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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Três Corações/MG


TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PRELIMINAR 
NOTÍCIA DE FATO Nº MPMG – 0693.20.000285-7


Aos 12 de novembro de 2020, na Segunda Promotoria de Justiça da Comarca de Três Corações/MG, de um lado, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio do Promotor de Justiça ao final assinado, doravante denominado COMPROMITENTE, e, de outro lado, CARLOS ROBERTO MORA, brasileiro,  CPF 06054723863 residente na Rua Orquídeas, 127, Parque São José na cidade de Três Corações/MG, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, neste ato representado por  Fabíola Olive Correa inscrita no CPF de nº 094.445.976-52, CREA 196471 – D.
CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo para as presentes e futuras gerações, nos termos do artigo 225 da Constituição Federal de 1988, que reitera a Declaração sobre o Ambiente Humano, realizada na Conferência da ONU em Estocolmo, Suécia, em junho de 1972;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 3.º, inciso II, do Código Florestal (Lei n.º 12.651/2012), considera-se Área de Preservação Permanente (APP) “a área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas”; 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 8.º, caput, do Código Florestal “a supressão de vegetação em área de preservação permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental”;
CONSIDERANDO que as intervenções em APP somente podem ser autorizadas pela autoridade ambiental competente em regular procedimento administrativo, após a expedição de laudo técnico que ateste o interesse social, a utilidade pública ou baixo impacto do empreendimento, consoante critérios explicitados na Resolução do CONAMA n.º 369/2006 e DN COPAM n.º 76/2004 e ainda, a inexistência de alternativa técnica e locacional, nas duas primeiras hipótese, devendo ser indicadas medidas mitigatórias ou compensatórias pertinentes; 

CONSIDERANDO, por fim, que, em 28 de fevereiro de 2018, o STF concluiu o julgamento conjunto das cinco ações que discutiam dispositivos do novo Código Florestal (Lei 12.651/2012): a Ação Declaratória Constitucionalidade (ADC) 42 e as Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4901, 4902, 4903 e 4937. Na ocasião, reconheceu-se a validade de vários dispositivos, dentre eles, o artigo 15 de referido diploma legal, que permite que as áreas de preservação permanente sejam contabilizadas como área de reserva legal, in verbis:

Art. 15. Será admitido o cômputo das Áreas de Preservação Permanente no cálculo do percentual da Reserva Legal do imóvel, desde que: (Vide ADC Nº 42) (Vide ADIN Nº 4.901)
I - o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alternativo do solo;
II - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme comprovação do proprietário ao órgão estadual integrante do Sisnama; e
III - o proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no Cadastro Ambiental Rural - CAR, nos termos desta Lei.
CONSIDERANDO, o art. 12 do Código Florestal, o qual dispõe que:

Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel, excetuados os casos previstos no art. 68 desta Lei. 

II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento).

CONSIDERANDO ainda o art. 66 do Código Florestal.
Art. 66. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área de Reserva Legal em extensão inferior ao estabelecido no art. 12, poderá regularizar sua situação, independentemente da adesão ao PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 
I - recompor a Reserva Legal; 
II - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal; 
III - compensar a Reserva Legal. 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de medidas de recuperação da área afetada e a compensação dos danos ambientais ocasionados; resolvem celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, com o objeto e conforme cláusulas a seguir explicitadas: 

OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Ajustamento de Conduta: 1) a apresentação de Projeto Técnico de Recomposição de Flora – PTRF, para a reparação/compensação dos danos ambientais decorrentes de indevida intervenção constando a demolição da construção de alvenaria. 2) O pagamento de prestação pecuniária a título de compensação ambiental; 3) Apresentar Laudo Técnico o qual conste a regularização da área de reserva legal.
OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO
CLÁUSULA 1ª: O COMPROMISSÁRIO assume a obrigação de apresentar a esta Promotoria de Justiça, até o dia 12/02/2020, podendo fazê-lo antes dos dias ora convencionados, Projeto Técnico de Recuperação de Flora – PTRF, subscrito por profissional habilitado e com anotação de responsabilidade técnica – ART, para reparação/compensação dos danos ambientais decorrentes da intervenção indevida, incluindo a reparação do local onde houve escavação para a captação da água, bem como constando no cronograma prazo para a demolição da construção de alvenaria.
O COMPROMISSÁRIO fica, por este, obrigado a depositar, a título de compensação ambiental e pelo rendimento lenhoso, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em benefício da ARPA – Bacia do Rio Grande (Banco do Brasil, Agência 0364-6, Conta Corrente 89632-2), por meio de parcela única a ser paga até o dia 12 do mês de dezembro do corrente ano.
PARÁGRAFO ÚNICO. O COMPROMISSÁRIO se compromete a apresentar a esta Promotoria de Justiça, no prazo de até dez dias após o vencimento acima referenciado, cópia dos respectivos comprovantes de depósito.

CLÁUSULA 3ª: assume a obrigação de apresentar a esta Promotoria de Justiça até 12/05/2020, Laudo Técnico subscrito por profissional habilitado e com ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, comprovando a regularidade da área de Reserva Legal do Imóvel em questão, considerando os dispositivos do Código Florestal (Artigos 12, 15 e 66).
CLÁUSULA 4ª: O descumprimento (total ou parcial) ou o atraso injustificado de qualquer uma das obrigações elencadas neste termo sujeitará o COMPROMISSÁRIO ao pagamento de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

PARÁGRAFO ÚNICO. O valor mencionado no caput será revertido ao FUNDIF- Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos (Banco do Brasil S/A- nº 001, Agência nº 1615-2, Conta Corrente nº 7175-7), criado pela Lei Estadual nº 14.086/2008 e regulamentado pelo Decreto nº 44.751/08.

CLÁUSULA 5ª: Este compromisso não inibe ou restringe, de forma alguma, as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão ambiental, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições, prerrogativas legais e regulamentares.

CLÁUSULA 6ª: O presente Termo de Ajustamento de Conduta não permite qualquer tipo de atividade sem a respectiva licença /autorização do órgão ambiental competente, nem exclui a responsabilidade penal e administrativa decorrentes de quaisquer infrações, constituindo-se como garantia mínima de proteção ao meio ambiente. 

CLÁUSULA 7ª: O presente termo de compromisso de ajustamento de conduta produzirá efeitos legais a partir da data de sua assinatura e terá eficácia de titulo executivo extrajudicial, a teor do que dispõe o artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/85 e artigo 581, inciso VII, do Código de Processo Civil, nos termos do artigo 475-N, inciso IIII, do Código de Processo Civil.



E, por estarem assim ajustados, assinam o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, em 02 duas) vias de igual teor, forma e idêntico conteúdo jurídico.

GUSTAVO ADOLFO VALENTE BRANDÃO
Promotor de Justiça

FABÍOLA OLIVE CORREA
CREA 196471 - D
